
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.355 - PR (2014/0312786-2)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : IGASA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS USUFRUÍDAS. NÃO 
INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO. 
1.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.230.957/RS, de relatoria do  Min.  Mauro Campbell  Marques  
(DJe  de  18/3/2014), apreciado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, 
firmou o entendimento de que não  incide contribuição  previdenciária 
sobre o terço constitucional de férias usufruídas, em razão de seu 
caráter indenizatório.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado 
da causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 09 de agosto de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO (FAZENDA 
NACIONAL) contra a decisão de e-STJ fls. 660/662, que deu parcial provimento ao recurso 
especial para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de 
férias usufruídas.

A agravante sustenta, em síntese, que "incide a contribuição 
previdenciária sobre o 'terço de férias' de empregado vinculado ao RGPS, tendo em vista a 
natureza remuneratória do adicional" (e-STJ fls. 669/674).

Impugnação às e-STJ fls. 679/686.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, a decisão 
agravada não merece reforma.

Consoante anteriormente explicitado, em razão do volume de demandas 
concernentes à incidência da contribuição previdenciária sobre diversas rubricas que compõem a 
folha de pagamento dos empregados pelo Regime Geral de Previdência Social, esta Corte 
Superior processou alguns dos recursos especiais referentes ao tema como representativos da 
controvérsia (art. 543-C do CPC), os quais foram apreciados e julgados pela Primeira Seção, 
para, interpretando a legislação federal de regência, consolidar o entendimento de que o tributo 
em apreço:

I) não incide sobre:

- o terço constitucional de férias usufruídas, em razão de seu caráter 
indenizatório/compensatório e não habitual (REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, DJe de 18/03/2014).

Na hipótese, a recorrente busca a incidência da contribuição 
previdenciária sobre terço constitucional de férias usufruídas, o que denota que a sua insurgência 
não merece prosperar.

Por conseguinte, o recurso é manifestamente improcedente, o que atrai a 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno e aplico 
multa à agravante de 1% sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.

Documento: 1528330 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2016 Página  3 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0312786-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.500.355 / PR

Números Origem:  50478378020114047000  PR-50478378020114047000  TRF4-50171308020114040000

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IGASA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : IGASA S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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